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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
Departamento de Procedimentos Licitatórios 

Comissão Permanente de Licitações 
São Carlos, Capital da Tecnologia 

TOMADA DE PREÇOS N° 24/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11001/2021 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede nesta cidade de São Carlos – SP, à Rua Episcopal, 1575, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 45.358.249/0001-01, torna público 
para conhecimento dos interessados, que na Sala da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de São Carlos, 
situada no endereço supracitado, nesta cidade, encontra-se aberto procedimento licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇOS, 
do TIPO TÉCNICA E PREÇO, regido pela Lei Federal 8.666/93, e suas alterações. Os envelopes referentes a esta Tomada de 
Preços serão recebidos e protocolados até às 09h00 do dia 20 de dezembro de 2021, quando serão abertos de conformidade 
com as seguintes cláusulas e instruções: 
 
01. DO OBJETO 
01.01. O objeto desta Tomada de Preços é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS MULTIPROFISSIONAIS EM GESTÃO PÚBLICA, nos termos do presente edital. 
 
02. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
02.01. Os recursos financeiros serão atendidos por verbas constantes do orçamento de 2021 codificados sob n°: 
01 – Gabinete do Prefeito 
01 – Gabinete do Prefeito 
3.3.90.35 – Serviços de Consultoria 
 
03. DA LEGISLAÇÃO 
03.01. Este edital é regulamentado pela Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações. 
 
04. DOS ENVELOPES 
04.01. Os envelopes contendo os documentos referentes à Habilitação e Proposta, deverão estar fechados de modo inviolável, e 
deverão referir-se: 
 

NOME, CNPJ E ENDEREÇO DO LICITANTE 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES RUA EPISCOPAL, 1575 – CENTRO - SÃO CARLOS, SP – CEP 13560-570 
PROCESSO Nº 11001/2021 - TOMADA DE PREÇOS N° 24/2021  
ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO |  ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA 
RECEBIMENTO DE ENVELOPES ATÉ: 09h00min do dia 20/12/2021 

 
05. DA HABILITAÇÃO (Envelope N.º 01) 
05.01. Para participar da Licitação os interessados deverão apresentar a seguinte documentação: 
05.01.01. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Prefeitura Municipal de São Carlos. 
05.01.01.01. Os interessados em obter o Certificado de Registro Cadastral deverão comparecer à Prefeitura Municipal de São Carlos, 
na sala da Comissão Permanente de Licitações, munidos dos documentos necessários até o 3º (terceiro) dia anterior à data de 
abertura dos envelopes. A relação da documentação a ser apresentada poderá ser obtida junto à Comissão Permanente de 
Licitações, no endereço supracitado e pelo site www.saocarlos.sp.gov.br. 
05.01.01.02. Não serão aceitos os Certificados de Registro Cadastral vencidos, ou ainda os expedidos por outros órgãos públicos. 
05.01.02. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
05.01.03. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
05.01.04. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
05.01.04.01. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. 
05.01.04.01.01. A certidão acima abrange inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", 
"b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e 
às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU, conforme portaria conjunta RFB / PGFN nº 1751, de 02 de 
outubro de 2014. 
05.01.04.02. Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicílio da licitante participante, inscritos em dívida ativa, obtida em SP no 
site www.dividaativa.pge.sp.gov.br, ou equivalente, de acordo com a legislação fiscal de cada Estado. 
05.01.04.03. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pelo Município sede da 
empresa. 
05.01.05. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), tratando-se de pessoa jurídica, por meio 
da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 
05.01.06. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, 

http://www.saocarlos.sp.gov.br/
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/
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nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943. 
05.01.07. Deverão ser apresentados os documentos solicitados no item X do Edital, que servirão como fonte para a análise e 
respectiva pontuação técnica para classificação do licitante. 
05.01.08. A não apresentação de documentos que permitam a avaliação da proposta técnica, conforme descritos no referido anexo 
será motivo para que a pontuação do referido item seja considerada 0 (zero). 
05.01.09. Declaração da empresa conforme modelo do Anexo II, constando as seguintes informações: 
05.01.09.01. Que todas as informações documentais e técnicas oferecidas são verdadeiras, bem como que recebeu todas as 
informações necessárias para participar do certame e concorda com os termos do Edital; 
05.01.09.02. Que os preços propostos são completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta 
licitação, bem como impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, prestação de assistência técnica, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os objetos licitados, 
constantes da proposta; 
05.01.09.03. Que o prazo de validade da proposta é de 60 (noventa) dias, a contar da abertura deste certame; 
05.01.09.04. Que tem ciência dos prazos de entrega estabelecidos no Edital. 
05.01.09.05. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (catorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal; 
05.01.09.06. Que não está impedida de licitar com o poder público por ter sido apenada com declaração de inidoneidade, por 
qualquer ente da Administração Pública, cujos efeitos se encontrem pendentes ou sem que tenha sido reabilitada perante a 
autoridade que aplicou a penalidade.; 
05.01.10. Termo de compromisso quanto à realização do serviço, conforme modelo constante no Anexo III. 
05.01.10. Declaração firmada por representante da empresa, que possui pleno conhecimento do objeto deste Edital. 
05.01.11. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
05.01.12. Registro ou inscrição do responsável técnico e da empresa no conselho competente. 
05.01.13. Comprovação de que a empresa licitante possui patrimônio líquido superior ou equivalente a 10% do total estimado para 
esta licitação, conforme dados de seu Balanço Patrimonial.. 
05.01.14. Comprovação de que a licitante possui, de acordo com o seu capital social, os seguintes índices mínimos, de acordo com 
os dados do seu Balanço Patrimonial, a serem calculados pela Comissão Permanente de Licitações: 
a) Liquidez Geral igual ou superior a 1,0; 
b) Liquidez Corrente igual ou superior a 1,0; 
c) Quociente de endividamento igual ou inferior a 0,5. 
05.01.14.01. A liquidez geral será calculada pela soma do ativo circulante e do realizável a longo prazo, dividido pela soma do passivo 
circulante e do passivo não circulante: (AC + RLP) / (PC + PNC) 
05.01.14.02. A liquidez corrente será calculada pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante: (AC) / (PC) 
05.01.14.03. O quociente de endividamento será calculado pela soma do passivo circulante e do passivo não circulante, dividido pelo 
ativo total: (PC + PNC) (AT) 
05.01.15. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, com data não 
superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento. 
05.01.15.01. Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os comprovantes de quitação dos 
débitos ou certidão explicativa que aponte a situação da demanda judicial ou ainda o Plano de Recuperação já homologado pelo 
juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 
estabelecidos no edital 
05.01.16. Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, conforme item 5.1.17.2., vedados 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta; Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço Patrimonial , 
deverão ser apresentadas cópias legíveis e autenticadas das páginas do Diário Geral onde os mesmos foram transcritos, 
devidamente assinadas pelo contador responsável e por seus sócios, bem como os documentos citados no item 5.1.17.2. 
registrados na Junta Comercial do Estado ou no Cartório competente, no caso de empresas não sediadas na capital do Estado. 
As empresas que realizam escrituração digital via SPED contábil devem apresentar o Balanço Patrimonial do último exercício social, 
já exigível contendo todos os documentos citados no item 5.1.17.2., bem como o recibo de entrega digital. 
5.1.17.1. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES NACIONAL, desobrigadas de manter 
escrituração contábil, bem como aquelas constituídas há menos de 12 meses deverão apresentar balanço simplificado ou 
balanço de abertura do último exercício social ou do período de sua constituição, devidamente assinado pelo proprietário e 
por contador competente, sem a formalidade de publicação ou registro, na forma da Resolução nº 1.418/2012 do Conselho 
Federal de Contabilidade – ITG 1000 – Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. O mesmo critério 
se aplica as microempresas, empresas de pequeno porte e outras que se enquadrem no artigo 3º do decreto nº 8.538 de 
06/10/2015. 
5.1.17.2. O Balanço patrimonial solicitado deve conter, no mínimo, Termo de abertura e encerramento, as contas do 
ativo e do passivo do  último  exercício fiscal e do anterior, indicação do Patrimônio Líquido, o resultado do  exercício (DRE) 
e eventuais notas explicativas. 
5.1.17.3. A única exceção permitida ao item 5.1.17.1. diz respeito ao previsto no artigo 3º do decreto nº 8.538 de 06/10/2015, 
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para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais. Nesta condição, não será exigida a 
apresentação de balanço patrimonial por estas empresas. 
05.01.17. Declaração firmada por representante da empresa, conforme modelo contido no Anexo VI deste edital, em caso de 
enquadramento da empresa licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06. 
Como condição de  enquadramento,  deverá  ser  observada  a  Receita  Bruta  Anual   do   exercício   anterior, comprovada pelo 
Balanço Patrimonial. 
05.01.17.01. Se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem restrição na documentação apresentada para 
comprovação de regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
05.02.02.01. O prazo assegurado no subitem 05.01.17.01 terá como termo inicial o momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração. 
05.02.02.02. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 05.01.17.01. implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
05.01.18. Os anexos do TCE, em atendimento às Instruções nº 02/16 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme 
modelos contidos no Anexo XIII deste edital deverão ser apresentados apenas pelo licitante vencedor, por ocasião da assinatura do 
Contrato. 
05.02. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de 
alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a empresa seja 
vencedora, o contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 
05.03. Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em envelope fechado e de preferência, grampeados em 
ordem sequencial e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
05.03.01. Caso o(s) licitante(s) opte(m) por autenticar o(s) documento(s) na Administração, deverá(ão) dirigir-se ao Departamento de 
Procedimentos Licitatórios - Seção de Licitações de segunda a sexta- feira, exceto feriados e pontos facultativos, das 8h às 13h, em 
data não concomitante com a realização da sessão pública. A autenticação somente será realizada mediante cotejo da cópia 
apresentada com o documento original, desde que este esteja perfeitamente legível. 
05.04. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não conste prazo de validade no corpo 
da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias da data de emissão. 
05.05. As empresas licitantes poderão designar representantes, na data da abertura dos envelopes, credenciados a praticar todo e 
qualquer ato referente à licitação e interposição de recursos contra o julgamento de habilitação e proposta, e no caso de se fazer 
representar por sócio da empresa, este deverá estar devidamente documentado. 
 
06. DA PROPOSTA TÉCNICA E PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE N.º 02) 
06.01. As propostas técnicas, deverão ser apresentadas em envelopes fechados, em uma via, datilografadas ou impressas e 
instruídas com os documentos pertinentes,  contendo breve histórico da empresa e sua apresentação, tempo de atuação no 
mercado, serviços regularmente prestados, infraestrutura disponível, recursos humanos, endereço, e, ainda, a composição e 
qualificação da equipe técnica disponível, com suas respectivas atribuições, devendo constar acerca da mesma descrição sucinta da 
formação acadêmica, experiência dos integrantes, enfatizando aquelas que apresentem similaridade com as atividades a serem 
desempenhadas na execução dos serviços objeto deste certame. 
06.01.01. A empresa proponente deverá relacionar os profissionais integrantes da equipe técnica que executarão os serviços, 
constando, ainda, o nome, formação profissional, telefone e e-mail para contato na empresa 
06.02. As propostas comerciais, deverão ser rubricadas e assinadas, deverão ser apresentadas em envelopes fechados, em uma via, 
datilografadas ou impressas, sem emendas ou rasuras principalmente no que tange a valores e números suscetíveis de gerar 
dúvidas quanto a sua autentici-dade, e deverão constar:  
a) Valores ao preço mensal e preço total em algarismos e por extenso, expressos em moeda corrente nacional, incluindo, além do 
lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou 
indiretas relaciona-das com a integral execução do objeto da presente licitação;  
b) Prazo de execução dos serviços de 12 meses contados a partir da data de assinatura do instrumento e contrato, podendo vir a ser 
prorrogado por iguais períodos mediante acordo entre as partes até o limite previsto na Lei Federal nº 8.666/93; 
c) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data prevista para abertura dos 
envelopes documentação; 
d) Declaração de que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado;  
e) Declaração de que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no Memorial Descritivo dos Serviços  
f) Os preços unitários e totais deverão ser arredondados com, no máximo, duas casas decimais, e não poderão ultrapassar o preço 
máximo para a contratação. 
g) A empresa licitante deverá indicar ainda o nome do banco, o número da agência e da conta corrente em seu nome, onde será 
efetuado o pagamento. 
06.03. Desconsiderar-se-á proposta por e-mail ou entregue fora das condições estabelecidas. 
06.04. Os preços unitários e totais deverão ser arredondados com, no máximo, duas casas decimais, e não poderão ultrapassar o(s) 
preço(s) máximo(s) fixado(s) na Planilha de Orçamento Básico contida no Anexo IX. 
06.05. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L8666cons.htm#art81
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6.6. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 
6.6.1. Cujo preço unitário ou global seja maior que o estimado para esta licitação. 
6.6.2. Que não atenderem às exigências do Edital e/ou da legislação aplicável. 
6.6.3. Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem  irregularidades  ou  defeitos  capazes de dificultar o julgamento. 
6.6.4. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital. 
6.6.5. Que basearem seus preços nos dos outros concorrentes ou oferecem reduções sobre as propostas mais vantajosas. 
 
07. DO VALOR MÁXIMO FIXADO PARA A CONTRATAÇÃO. 
07.01. O valor máximo fixado para a contratação é de R$ 524.004,00 (Quinhentos e vinte e quatro mil e quatro reais). 
 
08. DO PROCEDIMENTO 
08.01. No local indicado no preâmbulo a Comissão Permanente de Licitações, procederá ao exame das condições exigidas no Título 
V (Da Habilitação). 
08.02. Após analisar os documentos das empresas licitantes, todas as páginas serão rubricadas pelos membros da Comissão e 
pelos representantes presentes ao ato. 
08.03. Na hipótese de ser designado outro dia para abertura dos envelopes contendo as propostas, serão eles rubricados pelos 
presentes, no seu fecho, de modo a garantir-lhes a inviolabilidade. 
08.04. Será elaborada ata circunstanciada que será assinada pelos presentes à sessão. 
08.05. Serão devolvidos pelo correio aos licitantes inabilitados, os envelopes fechados que contenham suas propostas, desde que 
não tenha havido recurso ou após sua denegação. 
 
09. DA CLASSIFICAÇÃO E DO JULGAMENTO 
09.01. A Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame da documentação apresentada para habilitação dos licitantes, 
relativamente à regularidade fiscal, jurídica e financeira e trabalhista, suspendendo a sessão pública ao final desta análise e 
encaminhará o processo para a unidade gestora, para avaliação dos quesitos técnicos, conforme previsto nos itens 10.01. a 10.04., 
após o que será divulgado o resultado da habilitação e respectiva pontuação técnica dos licitantes, em sessão pública 
especificamente convocada para este fim. 
09.01.01. A análise das propostas técnicas obedecerá aos critérios previstos no item X deste Edital e será processada por Comissão 
especialmente designada e nomeada através de portaria específica pela Administração. 
09.01.02. Havendo a concordância expressa de todos os licitantes participantes com a decisão proferida pela Comissão de avaliação, 
serão abertos os envelopes de proposta das empresas habilitadas, para a continuidade do procedimento. 
09.01.03. Não havendo a concordância expressa de todos os participantes ou no caso de ausência de algum destes na referida 
sessão pública, o resultado obtido será divulgado pelos meios e formas legais, preservando o direito de manifestação de quaisquer 
interessados. 
09.01.04. Decorridos os prazos legais sem que haja manifestação contrária à decisão divulgada ou após o julgamento de eventuais 
recursos, os licitantes remanescentes classificados serão convocados para sessão pública onde serão abertos os envelopes com as 
propostas de preço apresentadas. 
09.01.05. As propostas de preço serão relacionadas e será aplicado a estas os critérios previstos no item 10.04. 
09.02. Não será levada em conta, para efeito de julgamento, qualquer oferta ou vantagem não prevista neste edital. 
09.03. Qualquer elemento apresentado na proposta que indique vantagem à licitante desclassificará a proposta. 
09.04. Em caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, proceder-se-á sorteio em sessão pública a ser previamente 
designada, de acordo com § 2º do Artigo 45 da Lei 8.666/93, atualizada por legislações posteriores. 
 
10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
10.01. A Nota Técnica [NT] compreenderá no maximo de 200 (duzentos) pontos e será obtida por meio da somatória dos itens e 
subitens do Edital. 
10.02. A proposta técnica serã composta pelos elementos de “QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA” e “QUALIFICAÇÃO 
DA EQUIPE TÉCNICA” 
10.02.01. No elemento de “QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA” serão analisados e pontuados os critérios: 
a) N1 - número de clientes já atendidos ou em atendimento até a data da abertura da licitação; 
b) N2 - atuação direta na capacitação de servidores; e 
c) N3 - organização e estrutura operacional. 
10.01.02. No elemento de “QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA”, serão analisados e pontuados os critérios. 
a) N4 - titulação dos profissionais; 
b) N5- experiência dos profissionais em trabalhos similares; e 
c) N6 - artigos, pareceres, obras e estudos técnicos publicados. 
10.03. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA: 
10.03.01. Pontuação Máxima do Elemento: 80 pontos [N1+N2+ N3] 
10.03.01.01. Número de clientes em atendimento ou iá aten idos até a data da abertura da licitação [N1]: 
I - Número de clientes em atendimento ou já atendidos pela proponente na data da apresentação da presente proposta, atuando na 
consultoria junto às entidades da Administração Pública, direta ou indireta, cOm vínculos contratuais superiores a 90 (noventa) 
dias: 
a) de 01 a 05 clientes — 05 pontos; 
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b) de 06 a 10 clientes — 10 pontos; 
c) de 11 a 15 clientes — 15 pontos; 
d) de 16 a 20 clientes - 20 pontos; 
e) Acima de 20 clientes — 30 pontos; 
Pontuação máxima: 30 pontos [N1] 
Nesse quesito, a proponente deverá apresentar a cópia dos contratos como referência para a pontuação. Na eventualidade de 
prorrogação contratual, bastará apresentar o último termo aditivo de prazo, dispensando-se a apresentação de todos os anteriores. 
10.03.01.02. Atuação Direta na capacitação de servidores [N2]: 
I - Número de eventos realizados na capacitação de servidores, em matérias relacionadas ao objeto do certame, via realização de 
seminários, palestras, workshops ou cursos. O item será avaliado de acordo com a declaração da licitante, acompanhada de 
documentação (listas de presença ou atestadOS) comproVando a realização dos eventos (na sede da licitante ou em outro local) 
devidamente identificado até a data da apresentação da proposta: 
a) de 01 a 05 eventos — 05 pontos; 
b) de 06 a 10 eventos — 10 pontos; 
c) de 11 a 15 eventos — 15 pontos; 
d) de 16 a 20 eventos - 20 pontos; 
e) acima de 20 eventos — 30 pontos; 
Pontuação máxima: 30 pontos [N2] 
10.03.01.03. Organização e Estrutura Operacional [N3]: 
I - A proponente deverá comprovar possuir em seu quadro permanente na data prevista para a entrega das propostas, profissional 
(is) de nível superior ou técnico, conforme o caso, nas ãreas de Contabilidade, Administração, Direito e Economia: 
a) Da área de Contabilidade [nível superior ou técnico]: 
a.1 - 1 profissional: 3 pontos; 
a.2 - 2 profissionais ou mais: 5 pontos; 
b) Da área de Administração [nível superior ou técnico]: 
b.1 - 1 profissional: 3 pontos; 
b.2 - 2 profissionais ou mais: 5 pontos; 
c) Da área de Direito [nível superior] 
c.1 - 1 profissional: 3 pontos; 
c.2 - 2 profissionais ou mais: 5 pontos; 
d) Da área de Economia [nivel superior ou técnico]: 
d.1 - 1 profissional: 3 pontos; 
d.2 - 2 profissionais ou mais: 5 pontos; 
Pontuação máxima: 20 pontos [N3] 
10.03.02. A comprovação será feita mediante a apresentação de cópias dos certificados de conclusão de curso superior ou técnico, 
conforme o caso, e, para efeitos do vínculo profissional da equipe técnica, a cópia do contrato social, registro em carteira de 
trabalho ou contrato de prestação de serviços. 
10.03.03. Não será obrigatório a licitante comprovar possuir profissionais de todas as áreas a que se refere esse item. A pontuação 
se dará de acordo com as provas correspondentes. 
10.04. QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 
10.04.01. Pontuação máxima do Elemento: 120 pontos [N4+N5+N6] 
10.04.02. A proponente deverá apresentar documentos hábeis e pertinentes, relacionados aos profissionais integrantes de sua 
equipe técnica e pertencente ao seu quadro, a serem avaliados consoante a demonstração de qualificação e desempenho técnico 
profissional, conforme as regras seguintes. 
10.04.02.01. Titulação dos Profissionais [N4]: 
a) apresentação de Certificado[s] de Conclusão de Curso de pós-graduaçao ‘lato sensu’ ou ’stricto sensu', em qualquer nivel de 
especialização, com enfoque em matérias pertinentes e compatíveis com o objeto do presente certame nas seguintes áreas: Direito 
Público [qual dos ramos], Administração, Planejamento, Contabilidade, Economia, Urbanismo ou Gestão Pública: 5 pontos por 
certificado. 
Pontuação máxima: 60 pontos [N4] 
10.04.02.02. Experiência dos Profissionais em Trabalhos Similares [N5]: 
a) Atestados de capacidade técnico-profissional em nome dos profissionais integrantes da equipe técnica indicada, que 
contemplem experiência na área jurídica, a ser pontuada da seguinte forma: 
a.1) acima de 5 anos — 5 pontos por profissional; 
a.2) acima de 3 até 5 anos — 3 pontos por profissional; 
a.3) acima de 2 até 3 anos — 2 pontos por profissional; 
a.4) acima de 1 até 2 anos — 1 ponto por profissional; 
Pontuação máxima do subitem: 10 pontos 
b) Atestados de capacidade técnico-profissional em nome dos profissionais integrantes da equipe técnica indicada, que 
contemplem experiência na área administrativa, a ser pontuada da seguinte forma: 
b.1) acima de 5 anos — 5 pontos por profissional; 
b.2) acima de 3 até 5 anos — 3 pontos por profissional; 
b.3) acima de 2 até 3 anos — 2 pontos por profissional; 
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b.4) acima de 1 até 2 anos — 1 ponto por profissional; 
Pontuação máxima do subitem: 10 pontos 
c) Atestados de capacidade técnico-profissional em nome dos profissionais integrantes da equipe técnica indicada, que 
contemplem experiência nas áreas contábil ou de economia, a ser pontuada da seguinte forma: 
c.1) acima de 5 anos — 5 pontos por profissional; 
c.2) acima de 3 até 5 anos — 3 pontos por profissional; 
c.3) acima de 2 até 3 anos — 2 pontos por profissional; 
c.4) acima de 1 até 2 anos — 1 ponto por profissional;  
Pontuação máxima do subitem: 10 pontos  
Pontuação máxima do item: 30 pontos [N5 = a+b+c] 
10.04.02.03. Artigos, parecer, livros ou estudos técnicos ou juríicos publicados [N6]: 
I - A demonstração de que os membros da equipe técnica da proponente possuem artigos, pareceres, livros ou estudos técnicos ou 
jurídicos publicados será feita através da cópia do material, contendo a descrição do assunto, a informação do veículo publicado, a 
data e o (s) nome (s) do (s) profissional (is) responsável (is), onde será atribuída a seguinte pontuação: 
a) um trabalho técnico publicado: 5 pontos 
b) dois trabalhos técnicos publicados: 10 pontos 
c) três trabalhos técnicos publicados: 20 pontos 
d) quatro ou mais trabalhos técnicos publicados: 30 pontos 
Pontuação máxima: 30 pontos [N6] 
10.05. Os profissionais com trabalhos publicados, para efeitos da pontuação deverão ser integrantes dos quadros da proponente. 
10.06. Serão considerados para efeito da pontuação, apenas os trabalhos técnicos que apresentem elementos ou assuntos de 
interesse ligados à área pública, de qualquer esfera ou Poder, tais como: planejamento, contabilidade, gestão pública, economia, 
administração e aos ramos de Direito Público. 
10.07. Serão considerados válidos os trabalhos técnicos publicados em jornais, revistas, livros, sites especializados, periódicos e 
divulgações científicas, desde que seja possível identificar o nome do veículo onde ocorreu a publicação, o período ou a data da 
publicação, o nome do profissional e o tema do trabalho. 
10.08. A pontuação será atribuída por trabalho publicado, ainda que vários profissionais da proponente tenham sido os autores. 
10.09. Serão pontuados individualmente os trabalhos publicados de conteúdos idênticos em mais de um veículo de divulgação. 
 
11. CRITÉRIOS DE JULAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 
11.01. A Nota Técnica [NT] da proposta técnica será obtida de acordo com a seguinte fórmula:  

NT = N1 + N2 + N3 + N4 + N5 + N6 
11.02. Cálculo do indice Técnico [IT], através da aplicação da seguinte fórmula: 

IT – Nota Técnica [NT] da proposta em exame 
             Maior Nota Técnica Obtida 
11.03. O resultado obtido da divisão da Nota Técnica [NT] de cada proposta por aquela que obteve a maior pontuação, será o Índice 
Técnico [IT]. 
11.04. Para efeito de cálculo do indice Técnico [IT] serão levadas em consideração duas casas decimais, sendo que a terceira casa 
será utilizada apenas para fins de arredondamento. 
11.05. Na hipótese de a proponente deixar de apresentar a documentação de comprovação da pontuação, serã desconsiderada no 
item a que se referir. 
11.06. Caso algum documento utilizado para comprovação da pontuação esteja em idioma estrangeiro, esse deverá estar 
acompanhado de tradução realizada por tradutor juramentado. 
11.07. O julgamento dos Elementos I (Qualificação Técnica da Empresa) e II (Qualificação da Equipe Técnica) será realizado 
mediante a conferência da documentação apresentada sendo concedida a pontuação prevista nos subitens da PROPOSTA 
TÉCNICA, somando-se ao final todas as notas apuradas, conforme o rito previsto no inciso I, §1•, do art. 46, da Lei n° 8.666/93. 
11.08. Os documentos solicitados deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. 
11.08.01. Serão considerados originais os documentos disponibilizados pela Internet. 
 
12. Critério de julgamento técnica e preço 
12.01. A classificação final dos licitantes será obtida de acordo com a ponderação das Propostas Técnicas e das Propostas 
Comerciais, adotado o peso 6 (seis) para o Índice Técnico [IT] e o peso 4 (quatro) para a Proposta Comercial, mediante a aplicação 
da seguinte fórmula: 
 

VAF = [IT x 6 + NPC x 4j 
Onde: 
VAF = Valor de Avaliação Final IT = índice Técnico 
NPC = Nota Proposta Comercial 

 
12.02. A classificação final deverá atender ao disposto no inciso II, §2°, do artigo 46, da Lei 8.666/93. 
12.03. O julgamento e a classificação final dos licitantes deverão se dar em ordem decrescente dos Valores de Avaliações Finais, 
sendo considerado vencedor o licitante que obtiver o maior Valor de Avaliação Final. 
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13. DA GARANTIA NA CONTRATAÇÃO 
13.01. Ficará o adjudicatário do objeto da licitação obrigado a depositar a importância correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação de multa no valor equivalente a 0,3% (zero vírgula três por 
cento) do valor total do contrato por dia, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades contidas no item XIV deste edital, salvo 
justificativa aceita pela Administração. 
13.02. A devolução da garantia ao CONTRATADO dar-se-á após o integral cumprimento do contrato e a apresentação da CND – 
Certidão Negativa de Débito expedida pelo INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, relativa à execução do objeto da presente 
licitação. 
 
14. DO CONTRATO 
12.01. A licitante declarada vencedora terá o prazo de 03 (três) dias úteis, após a convocação, para assinatura do contrato, após o 
que, não comparecendo será considerada desclassificada e punida com multa de 20% (vinte por cento) do valor da proposta, sendo 
convocadas a seguir as demais, na mesma ordem de classificação. 
12.01.01. A CONTRATADA deverá comparecer após convocação para assinatura, no mesmo prazo, de eventuais aditamentos 
contratuais, e ocorrendo atraso na assinatura destes, será punida com multa equivalente a 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor 
total do contrato por dia, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades contidas no item XIV deste edital, salvo justificativa 
aceita pela Administração. 
12.02. Este edital e todos os demais documentos que compõem seus anexos farão parte integrante do contrato. 
 
15. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.01. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato  nas hipóteses previstas nos artigos 77, 78, incisos I 
a XII, e 79 da Lei Federal nº 8.666/93 devidamente atualizada. 
15.02. Nas hipóteses em que a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, poderá a 
CONTRATADA ser ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, desde que regularmente comprovados, conforme o artigo 79, § 2º da 
mesma lei. 
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.01. O recebimento do objeto da licitação pela licitante se dará: 

a) Provisoriamente: Pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias  da  comunicação escrita do CONTRATADO.  

b) Definitivamente: Pelo Gabinete do Prefeito, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, que fica fixado em 30 (trinta) dias do recebimento provisório, ou da vistoria que comprove estar o objeto do contrato em 
conformidade com os termos contratuais. 
16.02. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do CONTRATADO da ético-profissional pela 
execução do contrato. 
16.03. O CONTRATANTE poderá receber desde que lhe convenha e também resguardados os seus interesses, serviços executados 
em desacordo com o contrato, porém com abatimento de preço que couber. 
 
17. DAS PENALIDADES 
17.01. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas acarretará a aplicação, a juízo do CONTRATANTE, das 
seguintes sanções, independentemente do cancelamento da nota de empenho e da rescisão contratual: 
a) Advertência; 
b) Multas, na forma do subitem 14.02; 
c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação do CONTRATANTE e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Municipal; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição. 
17.02. A contratada estará sujeita às seguintes multas: 
17.02.01. Por dia de atraso na entrega do objeto: multa no valor equivalente a 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total do 
contrato; 
17.02.02. Por entrega do objeto período superior a três dias úteis: multa no valor equivalente a 3% (três por cento) do valor total do 
contrato, por ocorrência; 
17.02.03. Por dia de atraso no depósito da garantia de que trata o subitem 10.01 deste edital: multa no valor equivalente a 0,3% (zero 
vírgula três por cento) do valor total do contrato; 
17.02.04. Por dia de atraso no comparecimento para assinatura de eventual termo aditivo: multa no valor equivalente a 0,3% (zero 
vírgula três por cento) do valor total do contrato; 
17.02.05. Pelo descumprimento de outras obrigações legais e contratuais, regularmente apuradas: multa de até 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato. 
17.03. As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa. 
17.04. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
17.05. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia prestada, do valor devido à 
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CONTRATADA, cobrada judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do CONTRATANTE. 
17.06. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da notificação, exceto nos casos em que a sanção for estabelecida com base no inciso IV do artigo 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93, devidamente atualizada, onde há prazo de 10  (dez)  dias  para  apresentação  de defesa pelo interessado, a 
contar da abertura de vista do respectivo processo, nos termos do artigo 87, §3º da mesma lei. 
17.07. Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação. 
17.08. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de Fornecedores do Município, e 
no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu cadastro cancelado por igual período. 
 
18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
18.01. Para liberação do pagamento das notas fiscais, a contratada deverá anexar cópias autenticadas da folha de pagamento e das 
guias de recolhimento dos encargos sociais, que deverão ser emitidos especificamente para a execução do objeto da presente 
licitação. 
18.02. Os pagamentos decorrentes dos serviços executados serão efetuados em até 30 (trinta) dias, a contar da entrega da nota 
fiscal devidamente atestada pela Gabinete do Prefeito. 
18.03. Nas notas fiscais emitidas deverá constar o número desta licitação e do contrato, obrigatoriamente. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
19.01. Caberá impugnação da presente Tomada de Preços, nos termos do artigo 41 da Lei Federal n° 8.666/93, atualizada por 
legislações posteriores. 
19.02. Os recursos administrativos contra atos da Comissão Permanente de Licitações poderão ser interpostos nos termos do artigo 
109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
19.03. As impugnações e os recursos deverão ser protocolados perante a Comissão Permanente de Licitações, situada na Rua 
Episcopal, n º 1575, Centro, CEP. 13.560-905, no horário de expediente normal, ou seja, de segunda a sexta-feira, das 8h00min às 
12h00min e das 14h00 às 18h00. 
19.04. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
19.05. Havendo recurso, a Comissão Permanente de Licitações apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à 
autoridade máxima competente, o Prefeito Municipal, a decisão em grau final. 
19.06. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento mediante publicação na imprensa oficial. 
19.07. Não serão conhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por representante não 
habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
 
20. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
20.01. Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas, desde que não impedidas de licitar ou contratar com esta 
Administração Pública Municipal, por suspensão ou impedimento temporário, ou por estar  declarada  inidônea  perante quaisquer esferas 
da Administração Pública, durante a eficácia da punição, ou ainda em processo de liquidação ou falência, se não atenderem ao disposto no 
item  05.01.16.01. 
20.02. Não será admitida a participação de empresas em consórcio e cooperativas, estas últimas conforme Termo de  Compromisso 
de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público do Trabalho nos autos do Inquérito Civil no 000004.200.1.15003/6-50 
20.03. Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a 
eles necessários: I) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física e jurídica; II) empresa, isoladamente ou em consórcio, 
responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratados; e III) 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; nos termos do artigo 9º, da Lei Federal n° 
8.666/93. 
20.04. Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos serviços decorrentes desta licitação, sem a prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE. 
20.05. Não serão aceitas propostas que não contiverem oferta para a totalidade do objeto desta licitação. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.01. A licitante CONTRATADA deverá cumprir os direitos trabalhistas previstos na legislação vigente, pertencentes aos 
trabalhadores que vierem a ser utilizados para a execução do objeto do Edital, sob pena de suspensão temporária do direito de 
contratar com o Município, bem como, a retenção dos pagamentos devidos, caso esteja em situação de mora salarial, conforme 
Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, firmado entre a CONTRATANTE e o Ministério Público do Trabalho, nos autos do Inquérito 
n° 000647.2013.15.003/7-51. 
21.02. Fica estabelecido que a simples apresentação da proposta pelo licitante implicará na aceitação incondicional de todos os itens 
do presente edital, não aceitando a Comissão Permanente de Licitações qualquer justificativa para o não cumprimento do mesmo. 
21.03. A Prefeitura Municipal de São Carlos poderá rejeitar as propostas em caso de não preenchimento correto das condições e 
especificações constantes nesse edital. 
21.04. Poderá o presente certame ser revogado, anulado ou realizada a contratação do objeto licitado no todo ou em parte, nas 
hipóteses previstas no art. 49 da Lei 8.666/93 alterações posteriores. 
21.05. Na contagem de prazos, excluir-se-á o dia de início e computar-se-á o de vencimento salvo se neste dia não houver 
expediente, caso em que se prorrogará até o dia útil subsequente. 
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21.06. As dúvidas, informações, esclarecimentos e os questionamentos elaborados pelas empresas participantes do presente 
certame e os casos omissos serão solucionados pela Comissão Permanente de Licitações, situada no endereço constante do 
preâmbulo deste Edital, com base nas disposições da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
21.07. Integram o presente edital os seguintes anexos: 
ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO; 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA;  

ANEXO III – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE; 

ANEXO V – ANEXOS DO TCE (INSTRUÇÃO Nº 01/2020); 

ANEXO VI – MINUTA DE ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS; 

ANEXO VII – TABELA DE ORÇAMENTO 

ANEXO VIII – TERMO DE REFERÊNCIA 
21.08. Fica eleito o Foro da Comarca de São Carlos, Estado de São Paulo, para dirimir litígios resultantes deste Edital. 
21.09. O presente Edital poderá ser consultado na Seção de Licitações, localizada na Rua Episcopal, n°1575, Centro, São 
Carlos/SP, no horário de expediente normal, ou seja, de segunda a sexta-feira, das 8h00min às 16h30min, obtido no site desta 
Administração: 

http://servico.saocarlos.sp.gov.br/licitacao/exibe-licitacoes.php?dados=Tomada%20de%20Preco@2021@saocarlos.sp.gov.br 
ou ainda solicitado por e-mail pelo endereço: licitação@saocarlos.sp.gov.br 
21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente edital. 
 

 
 
 
 
 

São Carlos, 16 de novembro de 2021 
 
 
 
 
 
 

Mario Luiz Duarte Antunes 
Secretário Municipal de Fazenda 

http://servico.saocarlos.sp.gov.br/licitacao/exibe-licitacoes.php?dados=Tomada%20de%20Preco@2021@saocarlos.sp.gov.br
mailto:licitaÃ§Ã£o@saocarlos.sp.gov.br
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ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO  
CONTRATO N° 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede nesta cidade de São Carlos – SP, à Rua Episcopal, 1.575, Centro, inscrita no CNPJ sob nº 45.358.249/0001-01, representada 
neste ato pelo Prefeito Municipal, Airton Garcia Ferreira, brasileiro, casado, portador do RG nº XX.XXX.XXX-X e CPF nº 
XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, nº XXX – São Carlos/SP, doravante denominado CONTRATANTE; 
e, de outro lado a XXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida à XXXXXXXXX, n° XXX, na cidade de XXXXXXX/XX, inscrito no CNPJ 
sob N° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, portador do RG nº XX.XXX.XXX-X e 
CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, residente nesta cidade de XXXXXXX/XX, à XXXXXXX, nº XXX, de ora em diante denominada 
CONTRATADA, celebram entre si o presente contrato, que será regido pela Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações, pelo 
Edital da Tomada de Preços nº 24/2021 e pelas cláusulas e condições abaixo descritas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
01.01. O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS MULTIPROFISSIONAIS EM GESTÃO PÚBLICA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 
02.01. As condições para a execução do objeto do presente encontram-se descritas no edital da Tomada de Preços n.º 24/2021 e 
seus anexos, referente ao Processo Administrativo nº 11001/2021, em consonância com a proposta da CONTRATADA, que ficam 
fazendo parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
03.01.  O valor do presente importa em R$ XXXXXXXXX,XX (XXXXXXXXXXXX). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
04.01. O presente contrato entra em vigor na data definida na ordem de início dos serviços, expedida pela Gabinete do Prefeito, 
estendendo-se pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável nas hipóteses legais por intermédio de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS 
05.01. Os recursos financeiros para atendimento das despesas oriundas do presente encontram-se especificadas na dotação 
apresentada no edital no item 02: 
 01 – Gabinete do Prefeito 
01 – Gabinete do Prefeito 
3.3.90.35 – Serviços de Consultoria 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 
06.01. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas acarretará a aplicação, a juízo do CONTRATANTE, das 
seguintes sanções, independentemente do cancelamento da nota de empenho e da rescisão contratual: 
a) Advertência; 
b) Multas, na forma da subcláusula 06.02; 
c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação do CONTRATANTE e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Municipal; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição. 
06.02. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas: 
06.02.01. Por dia de atraso na entrega do objeto: multa no valor equivalente a 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total do 
contrato; 
06.02.02. Por entrega do objeto período superior a três dias úteis: multa no valor equivalente a 3% (três por cento) do valor total do 
contrato, por ocorrência; 
06.02.03. Por dia de atraso no depósito da garantia de que trata a cláusula 15 deste contrato, na hipótese de eventuais termos 
aditivos: multa no valor equivalente a 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total do contrato; 
06.02.04. Por dia de atraso no comparecimento para assinatura de eventual termo aditivo: multa no valor equivalente a 0,3% (zero 
vírgula três por cento) do valor total do contrato; 
06.03. Pelo descumprimento de outras obrigações legais e contratuais, regularmente apuradas: multa de até 20% (vinte por cento) do 
valor total do contrato. 
06.04. As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa. 
06.05. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
06.06. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia prestada, do valor devido à 
CONTRATADA, cobrada judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do CONTRATANTE. 
06.07. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da notificação, exceto  nos casos em que a sanção for estabelecida com base no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal 
nº 8.666/93, devidamente atualizada, onde há prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa pelo interessado, a contar da 
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abertura de vista do respectivo processo, nos termos do artigo 87, §3º da mesma lei. 
06.08. Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação. 
06.09. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de Fornecedores do Município, e 
no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, a CONTRATADA terá seu cadastro cancelado por igual período. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO 
07.01. Este contrato é regulamentado pela Lei Federal nº 8.666/93, atualizada por legislações posteriores. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
08.01. Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos serviços decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
09.01. O recebimento do objeto da contratação se dará: 

c) Provisoriamente: Pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias  da  comunicação escrita do CONTRATADO.  

d) Definitivamente: Pelo Gabinete do Prefeito, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, que fica fixado em 30 (trinta) dias do recebimento provisório, ou da vistoria que comprove estar o objeto do contrato em 
conformidade com os termos contratuais. 
09.02. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do CONTRATADO da ético-profissional pela 
execução do contrato. 
09.03. O CONTRATANTE poderá receber desde que lhe convenha e também resguardados os seus interesses, serviços executados 
em desacordo com o contrato, porém com abatimento de preço que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
10.01.01. Pelos serviços prestados, o CONTRATANTE pagará os preços constantes da proposta apresentada pela CONTRATADA. 
10.01.02. Para liberação do pagamento das notas fiscais, a contratada deverá anexar cópias autenticadas da folha de pagamento e 
das guias de recolhimento dos encargos sociais, que deverão ser emitidos especificamente para a execução do objeto da presente 
contratação. 
10.02. Os pagamentos decorrentes dos serviços executados serão efetuados em até 30 (trinta) dias, a contar da entrega da nota 
fiscal devidamente atestada pelo Gabinete do Prefeito. 
10.03. Nas notas fiscais emitidas deverá constar o número da licitação e deste contrato, obrigatoriamente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
11.01. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato  nas hipóteses previstas nos artigos 77, 78, incisos I 
a XII, e 79 da Lei Federal nº 8.666/93 devidamente atualizada. 
11.02. Nas hipóteses em que a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, poderá a 
CONTRATADA ser ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, desde que regularmente comprovados, conforme o artigo 79, § 2º da 
mesma lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
12.01. Constituem direitos e responsabilidades da CONTRATADA: 
12.01.01. Responder pelos serviços que fornecer, na forma da Lei. 
12.01.02. Atender às ordens de serviço no prazo proposto, de acordo com as normas de serviço e disposições legais aplicáveis. 
12.01.03. Prestar, sem ônus para o CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão de falhas verificadas. 
12.01.04. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as  obrigações por eles assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
12.01.05. Empregar na execução dos serviços as técnicas mais avançadas conhecidas. 
12.01.06 Realizar qualquer correção exigida pelo CONTRATANTE dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento da 
exigência, correndo por sua exclusiva conta as despesas decorrentes das referidas correções e re-execução dos trabalhos, sem que 
isto implique em um aumento de prazo de execução. 
12.01.07 Retirar e substituir qualquer material impugnado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da 
impugnação. 
12.01.08 Responsabilizar-se pela mão de obra a ser empregada na execução dos trabalhos, devendo, ainda, ser de primeira 
qualidade, de modo a se observar acabamentos esmerados e de inteiro acordo com o projeto. 
12.01.09 Fornecer a qualquer momento, a pedido do CONTRATANTE, todas as informações relativas à execução dos trabalhos, sem 
que tal atitude implique em responsabilidade da fiscalização sobre a ação da mesma. 
12.01.10. Fornecer a qualquer momento, a pedido do CONTRATANTE, todas as informações relativas à execução dos trabalhos, 
sem que tal atitude implique em responsabilidade da fiscalização sobre a ação da mesma.  
12.01.11. Responsabilizar-se pelas obrigações decorrentes de acidente do trabalho ocorridos na execução dos serviços contratados; 
do uso indevido de patentes registradas; as resultantes de caso fortuito e por qualquer causa; pela destruição ou danificação do 
serviço em execução, até a definitiva aceitação do mesmo pelo CONTRATANTE; pelas indenizações que possam vir a serem 
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devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública; pelas obrigações trabalhistas e 
encargos sociais decorrentes da execução do objeto; pelo seguro de acidentes de seus operários ou empregados, e ainda pela 
quitação das exigências municipais, estaduais ou federais. 
12.01.12. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da CONTRATADA, referentes ao objeto deste contrato, para 
os servidores da União, do CONTRATANTE e dos órgãos de controle interno e externo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
13.01. Constituem direitos do CONTRATANTE: 
13.01.01. Fazer alterações no projeto que impliquem na redução ou aumento do volume dos serviços, baseando-se, para tanto, na 
relação dos preços unitários básicos e em quantidades levantadas pela fiscalização que poderão resultar até um total de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor contratual do objeto. 
13.01.02. Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços mediante pagamento único exclusivo dos trabalhos já 
executados, e a aquisição por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes referentes a prestação do serviço e a ele 
destinados nas hipóteses autorizadas por lei. 
13.02. Constituem responsabilidades do CONTRATANTE: 
13.02.01. Efetuar os pagamentos conforme estabelecido na cláusula décima; 
13.02.02. Manifestar-se por escrito sobre relatórios e demais elementos fornecidos pela CONTRATADA, bem como solicitar da 
mesma forma as providências complementares que julgar necessárias à correção e revisão dos serviços; 
13.02.03. Indicar um responsável para o acompanhamento dos trabalhos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE 
14.01. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis. Em caso de haver prorrogação do prazo contratual, ou seja, após 
decorridos 12 (doze) meses de vigência do contrato, os preços poderão ser reajustados com base no índice IPCA/IBGE vigente, ou 
no caso de sua extinção, pelo seu substituto legal, mediante prévia autorização.. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
15.01. A CONTRATADA efetuou, na data de XX de XXXXXX de , depósito, na modalidade XXXXXX, no valor de R$ XXXXX,XX 
(XXXXXXXXX) correspondente a  5% (cinco por cento) do valor contratado, para a garantia do perfeito cumprimento do presente. 
15.02. A garantia realizada perdurará durante toda a contratação. 
15.03. A garantia prestada poderá ser substituída mediante requerimento da CONTRATADA, respeitadas as modalidades previstas 
na Lei Federal nº 8.666/93. 
15.04. A devolução da garantia à CONTRATADA dar-se-á após o integral cumprimento do contrato e a apresentação da CND – 
Certidão Negativa de Débito expedida pelo INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, relativa à execução do objeto deste contrato. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.01. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir os direitos trabalhistas previstos na legislação em vigor, pertencentes aos 
trabalhadores que vierem a ser utilizados para a execução do objeto do presente contrato, sob pena de suspensão temporária do 
direito de contratar com o Município, bem como, a retenção dos pagamentos devidos, caso esteja em situação de mora salarial, nos 
termos do Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre a CONTRATANTE e o Ministério Público do Trabalho (Inquérito n° 
000647.2013.15.003/7-51). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
17.01. Fica eleito o foro da Comarca de São Carlos para dirimirem-se eventuais controvérsias oriundas deste contrato, em detrimento 
de outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por assim estarem justas e acordadas, assinam o Contrato as partes através de seus representantes já qualificados no Preâmbulo, 
na presença das três testemunhas abaixo arroladas, em 3 (três) vias de igual teor e efeito. 
 
 
 
 
 
 

São Carlos,  de  de 20___ 
 
 
 
 

CONTRATANTE: CONTRATADA: TESTEMUNHAS: 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 24/2021 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
MULTIPROFISSIONAIS EM GESTÃO PÚBLICA. 
 
 
 
A Empresa (indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que 
efetivamente irá prestar o objeto da licitação, endereço completo, telefone e endereço eletrônico - e-mail, para contato, número da 
conta corrente bancária, agência e banco, sendo que os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase de 
contratação) DECLARA: 
 
1) Que todas as informações documentais e técnicas oferecidas são verdadeiras, bem como que recebeu todas as informações 
necessárias para participar do certame e concorda com os termos do Edital; 
2) Que os preços propostos são completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, 
bem como impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
prestação de assistência técnica, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os objetos licitados, constantes 
da proposta; 
3) Que o prazo de validade da proposta é de 60 (noventa) dias, a contar da abertura deste certame; 
4) Que tem ciência dos prazos de entrega estabelecidos no Edital. 
5) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (catorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
6) Que não está impedida de licitar com o poder público por ter sido apenada com declaração de inidoneidade, por qualquer ente da 
Administração Pública, cujos efeitos se encontrem pendentes ou sem que tenha sido reabilitada perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 
 
 
 
Por ser expressão da verdade. 
 
 
 
 
 
 

Cidade  , aos  de  de 20___ 
 
 
 
 
 
 

Assinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO 
 

 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 24/2021 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
MULTIPROFISSIONAIS EM GESTÃO PÚBLICA 
 
 

TERMO DE COMPROMISSO 
 
 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na XXXXXXXX, Nº XXX, na cidade 
de XXXXXXX-XX, neste ato representada pelo Sr(a). XXXXXXXXX, profissão, portador do RG Nº XX.XXX.XXX-XX e do CPF Nº 
XXX.XXX.XXX-XX, assume sob as penalidades cabíveis, o presente Termo de Compromisso para prestar o serviço objeto do 
certame em epígrafe. 

 
 
 
 
Por ser expressão da verdade. 
 
 
 
 
 
 

Cidade  , aos  de  de 20___ 
 
 
 
 
 
 

Assinatura do responsável 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
 

São Carlos,  de  de 20___ 
 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO CARLOS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 24/2021 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
 
A empresa (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, e Inscrição Estadual XXXXXXXXXX, situada na  
(endereço completo), neste ato representada pelo seu (representante legal / sócio / procurador), o(a) Sr.(a) (nome), portador do RG 
nº XX.XXX.XXX-X e CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, em atenção ao edital do Processo Licitatório supra mencionado, DECLARA, sob as 
penalidades cabíveis (art. 299 do Código Penal), sua condição de (declarar se é Microempresa OU Empresa de Pequeno Porte), 
nos termos da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, encontrando-se legalmente apta a exercer os benefícios de que trata 
o Capítulo V, tendo receita bruta compatível com o que preconizam os incisos I e II do artigo 3º e não incidindo em nenhum dos 
impedimentos de que trata o § 4º do mesmo artigo. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 
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ANEXO V – ANEXOS DO TCE (EM ATENDIMENTO À INSTRUÇÃO Nº 01/2020) 
 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: ____________________________________________________ 
CONTRATADO: _____________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 
OBJETO: ___________________________________________________________ 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e 
julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 
do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido 
processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo 
TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o 
que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 
Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes vencedores das licitações, por 
ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou Contratos. Não é necessária sua apresentação junto aos demais 
documentos de habilitação. 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 

CONTRATANTE: 
CNPJ Nº: 
CONTRATADA: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 
VALOR (R$): 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos 
originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos 
originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo 
administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem 
executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 
LOCAL e DATA: 
 
RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 
 
Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes vencedores das licitações, por 
ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou Contratos. Não é necessária sua apresentação junto aos demais 
documentos de habilitação. 



       
__________________________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________________________

TOMADA DE PREÇOS Nº 24/2021                                                                                                                                                        18 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
Departamento de Procedimentos Licitatórios 

Comissão Permanente de Licitações 
São Carlos, Capital da Tecnologia 

ANEXO VI – MINUTA DE ORDEM DE ÍNICIO DE SERVIÇO 
 
ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS N° 24/2021 
TOMADA DE PREÇOS N° 24/2021 
Contrato Nº 24/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11001/2021 
INTERESSADO: Gabinete do Prefeito 
 
EMPENHO Nº   
EMPRESA:    
Autorizamos o início do serviço de:    
 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
01. É de responsabilidade da CONTRATADA, substituir, na execução do contrato, qualquer serviço impugnado no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da impugnação. É de responsabilidade da empresa o atendimento 
imediato para que não haja prejuízo para CONTRATANTE. 
02. Os serviços não aprovado pela Gabinete do Prefeito em hipótese alguma servirão de pretexto para que a empresa 
suspenda a prestação dos serviços. 
03. Após a aprovação dos serviços pela Gabinete do Prefeito a empresa emitirá a fatura/nota fiscal. 
04. O pagamento devido pela Prefeitura será efetuado até 30 (trinta) dias subsequentes a prestação dos serviços, mediante 
apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo requisitante. 
05. Nas notas fiscais emitidas deverão constar o número desta licitação e do contrato, obrigatoriamente. 
 

 
 
 
 
 

São Carlos,  de  de 2021 
 

 
 
 
 
 

___________________________________________ 
Gabinete do Prefeito 
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ANEXO VII – TABELA DE ORÇAMENTO 

 

OBJETO UNIDADE QUANTIDADE VALOR P/ HORA VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

Serviços de consultoria técnica 
especializada em prestação de 
serviços técnicos multiprofissionais 
em gestão publica, consistentes na 
orientação governamental 
preventiva e consultiva para a 
administração municipal 

HORA/MÊS 100h/MÊS R$ 436,67 R$ 43.667,00 R$ 524.004,00 

 
VALOR TOTAL DESTA LICITAÇÃO: R$ 524.004,00 (Quinhentos e vinte e quatro mil e quatro reais) 
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ANEXO VIII – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 — Do Objeto: 
 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos multiprofissionais em gestão pública, consistentes na 
orientação governamental preventiva e consultiva para a Administração Municipal de São Carlos, nas áreas de Planejamento (PPA, 
LDO e LOA), Finanças (Contabilidade, Tesouraria, Tributária), Administração (Recursos humanos, compras, licitações e contratos, 
patrimônio) e Controle Interno, excetuando, em todos os casos, as áreas de competência exclusivas dos advogados e dos demais 
servidores públicos. 
 
2 — Considerações: 
 
Considerando que a administração pública deve observar os princípios consagrados pela legislação: Legalidade, Economicidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade, Eficiência, Eficácia, Efetividade e Isonomia; 
Considerando que a administração pública, em sua atuação rotineira, executa imensa quantidade de atos de despesas e de receitas, 
e deve atuar rigorosamente segundo as normas e de acordo com o interesse público; 
Considerando que a Prefeitura Municipal, em sua atual Administração, segue na busca do alcance de sua missão, desenvoIvendo 
com seu corpo técnico o complexo trabalho de gestão da máquina administrativa. Todavia, com necessidades de estrutura e pessoal 
que vem sendo equacionadas ao longo do tempo. 
Considerando que os processos de trabalho da Administração Municipal, no entanto, em que pese todo o esforço de sua 
administração, carecem de uma atualização que contribua para a tomada de decisões eficientes e eficazes, de acordo com as mais 
modernas práticas de Administração Pública. 
Considerando que o aprimoramento da gestão na Prefeitura Municipal, rumo ao alcance de sua missão requer os seus processos de 
trabalho seguros, definidos, melhorados, atualizados, otimizados e em conformidade com as normas e jurisprudência que regem as 
mais variadas ãreas de atuação do Poder Público. 
Considerando que, nos atos administrativos, a conduta de quem os pratica há de se dar conforme as opções previstas no 
ordenamento jurídico e às exigências do bem-comum e que, ao infringir normas legais ou relegar os princípios básicos da 
Administração ou ultrapassar a competência ou desviar-se da finalidade institucional, o agente público vicia os atos de ilegitimidade e 
os expõeã anulação pela própria Administração ou pelo Judiciário; 
Considerando que o interesse público impõe a verificação da eficiência do serviço e a utilidade do ato administrativo, ainda que 
legítimo, exigindo a sua modificação ou supressão, quando ineficiente, inútil, inoportuno ou inconveniente; 
Considerando que a Administração se preocupa com a boa execução desses atos, de modo a refletir atitude correta e de 
conformidade com a lei orçamentária, e que, para tal, necessita de rigorosos controles, que garantam a lisura do ato do ordenador de 
despesas bancadas por recursos públicos; 
Considerando que, quando o município se organiza, tem por fim atingir com eficiência os objetivos que Ihe cabem, de proporcionar o 
bem—estar social e econômico da comunidade; 
Considerando que os servidores das áreas de interesse abrangidas por este pedido de consultoria, assoberbados com o trabalho do 
dia-a-dia, encontram-se carentes de apoio técnico, de atualização de procedimentos e de novas normas técnicas; 
Considerando que a consultoria objetiva otimizar e/ou corrigir os resultados operacionais a partir da melhoria da capacidade e do 
desempenho dos níveis gerenciais, de supervisão e de execução. 
Considerando que os serviços de consultoria caracterizam-se por oferecer respostas, diretrizes, conselhos e pareceres, para que 
decisões sejam tomadas com sucesso, a fim de que procedimentos e rotinas sejam implantados ou modificados na busca de 
soluções de problemas. 
Considerando que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos autos do Processo TC n° 19259.989.18-4, em análise 
prévia ao Edital de Concorrência Pública instaurado pelo Município de Limeira, para finalidade semelhante a que sugerimos no 
presente caso, entendeu ser pertinente a contratação de empresa especializada de consultoria em múltiplas áreas de gestão pública. 
Entendemos, por consequência, ser de suma importância a contratação de uma empresa especializada, para orientação à gestão 
governamental, na prestação de serviços de orientação preventiva e consultiva, facilitando aos gestores tomadas de decisões, e 
favorecer o comprometimento com a interligação das ações internas a fim de promover a tomada de decisões eficientes e seguras 
em curto e médio prazo, além de capacitar os servidores e dirimir dúvidas quanto à legalidade dos atos, objetivando a eficiência e a 
melhoria das rotinas de serviço, evitando-se falhas que comprometam a gestão. 
A contratação de uma consultoria capacitada é segurança não só para a Administração, como também para a preservação dos 
interesses da municipalidade, além de representar importante fator de aprimoramento profissional para os servidores, com amplos e 
permanentes reflexos no ambiente organizacional. 
Ainda, as empresas multiprofissionais destacam-se por prestar auxílio seguro e eficiente, melhorando o gerenciamento - pelo 
Administrador e sua equipe — no dia a dia da Administração, a qual durante muito tempo enfrentou o vício da burocracia, cujos 
efeitos somam imobilização de procedimentos, além da pouca ou nenhuma eficácia tendo para que se processe qualquer decisão. 
Daí a necessidade de se fazer valer de empresas que se propõem a oferecer esses serviços, evitando-se com isso perda de tempo, 
acúmulo de prejuízos, ineficácia de atos, tomadas de decisões equivocadas, desatendimento de normativos legais, enfim, evitando-
se questões que somente emperram a implantação de um novo papel ou modelo de gestão de um órgão ou ente público, com 
segurança, eficiência e a qualidade que se fazem essenciais e necessárias. 
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3 - Das atividades-fim da administração 
A empresa de consultoria fica impedida de executar serviços de responsabilidade exclusiva de competência dos advogados públicos 
efetivos ou outros servidores que detenham também competências exclusivas, limitando-se as orientações aos serviços de 
consultoria, e não de execução ou de gestão, mas de apoio aos técnicos da administração. 
 
4 - Da forma de execução dos trabalhos 
Os serviços consistem na orientação governamental preventiva e consultiva, cujos serviços deverão ser prestados de acordo com as 
especificações abaixo: 
4.1. Orientação Governamental Preventiva: 
4.1.1. Emissão de notas de orientação escritas acerca de matérias das áreas citadas necessárias ao conhecimento dos 
integrantes do corpo técnico da Prefeitura, e, úteis ao processo gerencial e de tomada de decisões. 
4.1.2. Orientação aos integrantes do corpo técnico da Prefeitura em reuniões de trabalho, eventos de capacitação e atualização, 
seminários, workshops, simpósios, promovidos pela empresa a ser contratada, ou outros eventos realizados ou solicitados pela 
contratante. 
4.2. Orientação Governamental Consultiva: 
4.2.1. Emissão de pareceres escritos e/ou por meio dos sistemas de comunicação eletrônica (e-mail), acerca de questões formuladas 
por integrantes do corpo técnico da Prefeitura, e por ela credenciadas; 
4.2.2. Atendimento de consultas acerca de assuntos das áreas objeto da contratada, por meio dos sistemas de comunicação 
telefônica, sempre que solicitado por tais meios pelos integrantes do corpo técnico da Prefeitura Municipal, e por ela credenciados. 
4.3. Deverá iniciar a prestação dos serviços a partir da vigência do contrato, devendo ser observadas as seguintes condições quando 
de sua execução: 
4.3.1. Estima-se, que para fins de atendimento ao disposto nos itens 4.1 e 4.2 a empresa contratada mantenha disponibilidade para o 
atendimento da carga horária mensal de até 100 (cem) horas técnicas, conforme apresentado e na Tabela abaixo quanto à 
equivalência dos serviços prestados por horas de atendimento: 
 

Consulta por telefone ou aplicativo de comunicação (whatsApp, Telegrama, etc); Equivale sempre a 30 minutos 

Comunicados, avisos, alertas etc; Equivale sempre a 20 minutos 

Consulta pessoal na sede da empresa; EquiVale sempre a três horas 

Consulta escrita (e-mail); Equivale sempre a duas horas 

Orientação Consultiva - opinativa; Equivale sempre a oitO horas 

Visita técnica Equivale sempre a oito horas 

Reuniaes de trabalho, workshops, palestras, seminários, cursos, simpósios e eventos de 
capacitação 

Equivale sempre a seis horas 

Emissão de orientações preventivas (notas técnicas). Equivale sempre a oitO horas 

Emissão de informativos impressos ou eletrônicos ou revistas impressas ou eletrônicas Equivale sempre a oito horas 

 
4.3.1.2. A empresa contratada deverá efetuar no mínimo 2 (duas) visitas técnicas à Prefeitura, semanalmente, de 8 (oito) horas cada 
uma. 
4.3.1.2.1. Considerando a nova estrutura em plataformas de videoconferência, videochamadas e demais suportes online, as reuniões 
virtuais terão preferência às visitas e reuniões presenciais na sede da Administração Municipal, em razão da praticidade, da 
celeridade e da preservação da saúde dos servidores públicos municipais [experiências obtidas com a pandemia do Covid-19 [SARS-
CoV-2]. 
4.3.1.2.2. Para efeitos do item 4.1. o suporte online 'via aplicativos, suporte via acesso remonto, teleconsultoria [consulta registrada e 
realizada entre trabalhadores profissionais e gestores municipais, com o fim de esclarecer dúvidas sobre protocolos operacionais e 
questões relativas a consultoria, deverão ser realizadas de dois tipos: 
A) Sincronia - teleconsultoria realizada em tempo real, geralmente por chat, web ou videoconferência, ou 
B) Assíncronia — te/econsu/toria realizada por meio de mensagens off•Iine. 
 
4.3.1.3. Para efeitos contratuais, os tempos previstos na tabela acima deverão abranger todo o conjunto de atividades 
necessárias à elaboração, preparação, oferecimento das respostas, pesquisas, estudos e demais atividades previstas neste 
edital. 
4.3.1.4. Todas as atividades deverão ser prestadas pela empresa contratada considerando: embasamento legal, doutrina, 
jurisprudência e todas as demais normas atinentes à matéria, inclusive as orientações e instruções do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, quando for o caso. 
4.3.1.5. Para fins do disposto no item 4.1 deverá a empresa contratada manter disponibilidade para a realização de atendimentos 
num total de até 40 (quarenta) eventos/mês. 
4.3.1.6. Para efeitos contratuais, os tempos previstos na tabela acima deverão abranger todo o conjunto de atividades necessárias a 
elaboração, preparação, oferecimento das respostas, pesquisas, estudos e demais atividades pre\listas neste edital. 
4.3.1.7. Todas as atividades deverão ser prestadas pela empresa contratada considerando: embasamento legal, doutrina, 
jurisprudência e todas as demais normas atinentes à matéria, inclusive as orientações e instruções do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, quando for o caso. 
4.4. As consultas escritas, bem como as consultas diretas serão formuladas pela Prefeitura à empresa contratada em dias úteis, das 
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8h00 às 17h00, por integrantes de seu corpo técnico devidamente credenciado quando da assinatura do instrumento de contrato, 
devendo para tanto, a empresa informar os meios de contato cabíveis (carta/endereço postal, telefone, fax, whatsApp e-mail, etc). 
4.4.1. O atendimento às demandas descritas no item 4.2.1, deverá ser prestado por escrito, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, e 
endereçadas sempre ao Gabinete do Prefeito, ressalvados os casos complexos cuja complexidade exija maior prazo. 
4.4.2. As respostas às consultas diretas deverão ocorrer de forma imediata quando orais e no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 
quando demandarem maiores esclarecimentos, ressalvados os casos complexos que exijam maior prazo. 
4.4.3. Os pareceres opinativos não terão o condão de substituir os trabalhos de responsabilidade dos servidores, servindo 
tão somente como material de apoio à tomada de decisões. 
4.5. Para fins de atendimento ao objeto deste certame, a Prefeitura apresentará à empresa contratada, formalmente, quando da 
assinatura do instrumento de ajuste, a relação dos servidores credenciados a formular consultas. 
4.6. A Administração designará servidor para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, o qual deverá receber definitivamente 
os serviços, dispensado o recebimento provisório por se tratar de serviços profissionais. 
4.7. Os serviços deverão se iniciar com a vigência do contrato e deverão ser prestados durante todo o período de execução 
contratual. 
4.8. O objeto da contratação deverá ser executado, correndo por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, 
alimentação, hospedagem, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes. 
 
5 - Da justificativa de adoção do tipo de licitação técnica e preço (§45 da Lei n° 8.666) 
Justifica-se a adoção do tipo técnica e preço pela necessidade de se buscar a proposta de melhor qualidade. Tal contratação refere-
se a serviços intelectuais, portanto, de características técnicas, dos quais se esperam beneficios da mesma natureza. 
Neste ponto, confira-se também, o artigo 13 e, em especial, seus incisos Fl e III da Lei 8.666/93: 
 
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos  profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
(...) 
II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributarias; 
 
Segundo a Lei n° 8.666/93, deve-se considerar a capacitação e a experiência do proponente, avaliando a qualidade técnica da 
proposta, compreendendo metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados, além da qualificação das 
equipes técnicas. 
O tipo técnica e preço para contratar serviços de consultoria de gestão configura ato que vai ao encontro aos ditames legais e aos 
princípios insculpidos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 3º da Lei 8.666/93, que deixam claro que esse tipo de objeto 
deve ser licitado por meio de tal critério. 
Na técnica, temos de avaliar os itens relevantes para a pontuação relacionados à capacitação e à experiência prévia da empresa. 
Dela esperam-se estudos de complexas situações e objetivas propostas de solução, bem como de orientações seguras aos nossos 
agentes. 
A contratação, portanto, deve ter avaliação da capacidade técnica dos licitantes e que tal fator seja levado em consideração para fins 
de julgamento e escolha da proposta mais vantajosa ã administração pública. O tipo de licitação não pode, por isso, ser o menor 
preço, mas sim técnica e preço. 
A licitação do tipo técnica e preço deverá dar pesos diferentes, sendo 6 pontos para técnica e 4 pontos para o preço. 
A nova Lei de licitações (14.133/2021), no art. 36, estabelece que a proporcionalidade mãxima da pontuação da técnica como peso 7, 
vejamos: 
 
Art. 36. O julgamento por têcnica e preço considerarâ a maior pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores objetivos 
previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta. 
§ 2° No julgamento por têcnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e, em seguida, as propostas de 
preço apresentadas pe/os licitantes, na proporção máxima de 70% (setenta por cento) de valoração para a proposta técnica. 
 
Nossa pretensão é utilizar peso 6, garantindo assim a técnica uma proporção maior sobre o preço(4). 
Na presente contratação, solicitamos que utilizem a pontuação da técnica já exposta, vista que, a avaliação e a ponderação da 
qualidade técnica das propostas são relevantes aos fins pretendidos pela Administração, onde se busca uma empresa que detenha 
experiência e corpo técnico de qualidade. 
Ainda, o preço da empresa vencedora do certame, deverá estar abaixo do preço médio obtido nas cotações de preços colhidas na 
fase interna do certame, garantindo assim, ao poder público, além da empresa com a melhor técnica, o menor preço entre as 
cotações realizadas. 
 
6 - Do prazo do contrato 
O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado a critério do Municipio, por iguais períodos até o limite e 
05 (cinco) anos, contados a partir da sua assinatura, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666/93 
 
7 - Da capacidade técnica da empresa 
A empresa deverá possuir atestados que comprovem sua capacidade técnica compreendendo consultorias nas áreas do 
planejamento orçamentário, contabilidade, tesouraria, tributário, administração (recursos humanos, compras e licitações, patrimônio e 
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almoxarifado) e controle interno. 
Ainda, a empresa deverá, também, possuir estrutura operacional para os atendimentos. 
Deverá ter, ainda, uma equipe mínima composta de: um profissional de nível superior nas áreas contábil, administração e direito. 
Tomamos a liberdade de apresentar em anexo sugestão de Proposta Técnica e Pontuações, onde contempla com maior 
detalhamento as exigências mínimas a serem pontuadas, garantindo a esta administração contratar empresa com experiência em 
diversos órgãos, e, que disponha de equipe multidisciplinar de técnicos experientes e especializados. 
 
Anexo I 
 
PROPOSTA TÉCNICA E PONTUAÇÕES 
 
A Nota Técnica [NT] compreenderá no mãximo de 200 [duzentos] pontos e será obtida por meio da somatória dos itens e subitens do 
Edital; 
A proposta técnica será composta pelos elementos de “QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA” e “QUALIFICAÇÃO DA 
EQUIPE TÉCNICA”. 
No elemento de “QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA” serão analisados e pontuados os critérios: 
a) N1 - número de clientes já atendidos ou em atendimento até a data da abertura da licitação; 
b) N2 - atuação direta na capacitação de servidores; e: 
c) N3 - organização e estrutura operacional. 
No elemento de “QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA”, serão analisados e pontuados os critérios. 
a) N4 - titulação dos profissionais; 
b) N5 - experiência dos profissionais em trabalhos similares; e 
c) N6 - artigos, pareceres, obras e estudos técnicos publicados. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA 
Pontuação Máxima do Elemento: 80 pontos [N1+N2+ N3] 
Número de clientes em atendimento ou já atendidos até a data da abertura da licitação [N1]: 
Número de clientes em atendimento ou já atendidos pela proponente na data da apresentação da presente proposta, atuando na 
consultoria junto às entidades da Administração Pública, direta ou indireta, com vínculos contratuais superiores a 90 [noventa] dias: 
a) de 01 a 05 clientes — 05 pontos; 
b) de 06 a 10 clientes — 10 pontos; 
c) de 11 a 15 clientes — 15 pontos; 
d) de 16 a 20 clientes – 20 pontos; 
e) Acima de 20 clientes — 30 pontos; Pontuação máxima: 30 pontos [N1] 
Nesse quesito, a proponente deverá apresentar a cópia dos contratos como referência para a pontuação. Na eventualidade de 
prorrogação contratual, bastará apresentar o último termo aditivo de prazo, dispensando-se a apresentação de todos os anteriores. 
 
Atuação Direta na capacitação de servidores [N2]: 
Número de eventos realizados na capacitação de servidores, em matérias relacionadas ao objeto do certame, via realização de 
seminários, palestras, workshops ou cursos. O item será avaliado de acordo com a declaração da licitante, acompanhada de 
documentação (listas de presença ou atestados) comproVando a realização dos eventos (na sede da licitante ou em outro local) 
devidamente identificado até a data da apresentação da proposta: 
a) de 01 a 05 eventos — 05 pontos; 
b) de 06 a 10 eventos — 10 pontos; 
c) de 11 a 15 eventos — 15 pontos; 
d) de 16 a 20 eventos – 20 pontos; 
e) acima de 20 eventos — 30 pontos; Pontuação máxima: 30 pontos [N2] 
 
Organização e Estrutura Operacional [N3]: 
A proponente deverá comprovar possuir em seu quadro permanente na data prevista para a entrega das propostas, profissional (is) 
de nível superior ou técnico, conforme o caso, nas ãreas de Contabilidade, Administração, Direito e Economia: 
Da área de Contabilidade [nível superior ou técnico] 
a) 1 profissional: 3 pontos; 
b) 2 profissionais ou mais: 5 pontos 
 
Da área de Administração [nível superior ou técnico] 
a) 1 profissional: 3 pontos; 
b) 2 profissionais ou mais: 5 pontos 
 
Da área de Direito [nível superior] 
a) 1 profissional: 3 pontos; 
b) 2 profissionais ou mais: 5 pontos 
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Da área de Economia [nivel superior ou técnico] 
a) 1 profissional: 3 pontos; 
b) 2 profissionais ou mais: 5 pontos Pontuação máxima: 20 pontos [N3] 
 
A comprovação será feita mediante a apresentação de cópias dos certificados de conclusão de curso superior ou técnico, conforme o 
caso, e, para efeitos do vínculo profissional da equipe técnica, a cópia do contrato social, registro em carteira de trabalho ou contrato 
de prestação de serviços. 
Não será obrigatório a licitante comprovar possuir profissionais de todas as áreas a que se refere esse item. A pontuação se dará de 
acordo com as provas correspondentes. 
 
 
QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 
Pontuação máxima do Elemento: 120 pontos [N4+N5+N6] 
A proponente deverá apresentar documentos hábeis e pertinentes, relacionados aos profissionais integrantes de sua equipe técnica e 
pertencente ao seu quadro, a serem avaliados consoante a demonstração de qualificação e desempenho técnico profissional, 
conforme as regras seguintes. 
 
Titulação dos Profissionais [N4]: 
a) apresentação de Certificado[s] de Conclusão de Curso de pós-graduação ‘lato sensu’ ou ’stricto sensu', em qualquer nivel de 
especialização, com enfoque em matérias pertinentes e compatíveis com o objeto do presente certame nas seguintes áreas: Direito 
Público [qual dos ramos], Administração, Planejamento, Contabilidade, Economia, Urbanismo ou Gestão Pública: 5 pontos por 
certificado 
 
Pontuação máxima: 60 pontos [N4] 
Experiência dos Profissionais em Trabalhos Similares [N5]. 
a) Atestados de capacidade técnico-profissional em nome dos profissionais integrantes da equipe técnica indicada, que 
contemplem experiência na área jurídica, a ser pontuada da seguinte forma: 
a.1) acima de 5 anos — 5 pontos por profissional; 
a.2) acima de 3 até 5 anos — 3 pontos por profissional; 
a.3) acima de 2 até 3 anos — 2 pontos por profissional; 
a.4) acima de 1 até 2 anos — 1 ponto por profissional; 
Pontuação máxima do subitem: 10 pontos 
b) Atestados de capacidade técnico-profissional em nome dos profissionais integrantes da equipe técnica indicada, que 
contemplem experiência na área administrativa, a ser pontuada da seguinte forma: 
b.1) acima de 5 anos — 5 pontos por profissional; 
b.2) acima de 3 até 5 anos — 3 pontos por profissional; 
b.3) acima de 2 até 3 anos — 2 pontos por profissional; 
b.4) acima de 1 até 2 anos — 1 ponto por profissional; 
Pontuação máxima do subitem: 10 pontos 
c) Atestados de capacidade técnico-profissional em nome dos profissionais integrantes da equipe técnica indicada, que 
contemplem experiência nas áreas contábil ou de economia, a ser pontuada da seguinte forma: 
c.1) acima de 5 anos — 5 pontos por profissional; 
c.2) acima de 3 até 5 anos — 3 pontos por profissional; 
c.3) acima de 2 até 3 anos — 2 pontos por profissional; 
c.4) acima de 1 até 2 anos — 1 ponto por profissional; Pontuação máxima do subitem: 10 pontos Pontuação 
máxima do item: 30 pontos [N5 = a+b+c] 
 
Artigos, pareceres, livros ou estudos técnicos ou juridicos publicados [N6] 
A demonstração de que os membros da equipe técnica da proponente possuem artigos, pareceres, livros ou estudos técnicos ou 
jurídicos publicados será feita através da cópia do material, contendo a descrição do assunto, a informação do veículo publicado, a 
data e o (s) nome (s) do (s) profissional (is) responsável (is), onde será atribuída a seguinte pontuação: 
a) um trabalho técnico publicado: 5 pontos 
b) dois trabalhos técnicos publicados: 10 pontos 
c) três trabalhos técnicos publicados: 20 pontos 
d) quatro ou mais trabalhos técnicos publicados: 30 pontos 
 
Pontuação máxima: 30 pontos [N6] 
 
Os profissionais com trabalhos publicados, para efeitos da pontuação deverão ser integrantes dos quadros da proponente. 
Serão considerados para efeito da pontuação, apenas os trabalhos técnicos que apresentem elementos ou assuntos de interesse 
ligados à área pública, de qualquer esfera ou Poder, tais como: planejamento, contabilidade, gestão pública, economia, 
administração e aos ramos de Direito Público. 
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Serão considerados válidos os trabalhos técnicos publicados em jornais, revistas, livros, sites especializados, periódicos e 
divulgações científicas, desde que seja possível identificar o nome do veículo onde ocorreu a publicação, o período ou a data da 
publicação, o nome do profissional e o tema do trabalho. 
A pontuação será atribuída por trabalho publicado, ainda que vários profissionais da proponente tenham sido os autores. 
Serão pontuados individualmente os trabalhos publicados de conteúdos idênticos em mais de um veículo de divulgação. 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 
A Nota Técnica [NT] da proposta técnica será obtida de acordo com a seguinte fórmula:  

NT = N1 + N2 + N3 + N4 + N5 + N6 
Cálculo do indice Técnico [IT], através da aplicação da seguinte fórmula: 
 

IT - Nota Técnica [NT] da proposta em exame 
Maior Nota Técnica Obtida 

 
O resultado obtido da divisão da Nota Técnica [NT] de cada proposta por aquela que obteve a maior pontuação, será o Índice 
Técnico [IT]. 
Para efeito de cálculo do indice Técnico [IT] serão levadas em consideração duas casas decimais, sendo que a terceira casa será 
utilizada apenas para fins de arredondamento. 
Na hipótese de a proponente deixar de apresentar a documentação de comprovação da pontuação, será desconsiderada no item a 
que se referir. 
Caso algum documento utilizado para comprovação da pontuação esteja em idioma estrangeiro, esse deverá estar acompanhado de 
tradução realizada por tradutor juramentado. 
O julgamento dos Elementos I (Qualificação Técnica da Empresa) e II (Qualificação da Equipe Técnica) será realizado mediante a 
conferência da documentação apresentada sendo concedida a pontuação prevista nos subitens da PROPOSTA TÉCNICA, somando-
se ao final todas as notas apuradas, conforme o rito previsto no inciso I, §1•, do art. 46, da Lei n° 8.666/93. 
Os documentos solicitados deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. 
Serão considerados originais os documentos disponibilizados pela Internet. 
 
4. Critério de julgamento técnica e preço 
A classificação final dos licitantes será obtida de acordo com a ponderação das Propostas Técnicas e das Propostas Comerciais, 
adotado o peso 6 (seis) para o Índice Técnico [IT] e o peso 4 (quatro) para a Proposta Comercial, mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
VAF = [IT x 6 + NPC x 4] 
Onde: 
VAF = Valor de Avaliação Final IT = índice Técnico 
NPC = Nota Proposta Comercial 
 
A classificação final deverá atender ao disposto no inciso II, §2°, do artigo 46, da Lei 8.666/93. 
O julgamento e a classificação final dos licitantes deverã se dar em ordem decrescente dos Valores de Avaliações Finais, sendo 
considerado vencedor o licitante que obtiver o maior Valor de Avaliação Final. 


